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RESUMO

Objetivo: Investigar a relação entre a estrutura organizacional do Contencioso Administrativo 

Tributário (CAT) do Estado do Rio de Janeiro e os patamares arrecadatórios do ente público. 

Para alcançar tal propósito, foram analisadas as alterações normativas que impactaram o 

funcionamento do CAT, avaliando-se seus reflexos no desempenho arrecadatório e fornecendo 

subsídios para o desenvolvimento de uma gestão tributária mais eficiente e fundamentada.

Metodologia: Integrativa, combinando abordagens qualitativa e quantitativa. No aspecto 

qualitativo, realizou-se uma análise documental e de conteúdo voltada para a identificação de 

normas que alteraram a estrutura do CAT. Por outro lado, no âmbito quantitativo, os dados 

arrecadatórios do período de 2000 a 2023 foram submetidos a análises estatísticas, com vistas 

a identificar possíveis correlações entre as mudanças estruturais e os resultados financeiros. 

Essa combinação metodológica assegurou uma visão ampla e aprofundada do tema, 

contemplando tanto os aspectos práticos quanto normativos das alterações analisadas.

Resultados: Embora o CAT desempenhe um papel relevante na administração fiscal, não foi 

encontrada correlação estatisticamente significativa entre suas mudanças estruturais e os 

patamares arrecadatórios do Estado. No entanto, identificaram-se impactos operacionais 

relacionados a critérios de julgamento e mecanismos de acesso ao contencioso, o que destaca a 

importância de estudos futuros para explorar variáveis externas que influenciem a arrecadação.

Limitações: Análise restrita ao contexto do Rio de Janeiro.

Aplicabilidade do trabalho: Pode orientar gestores e legisladores na elaboração de políticas e 

normas tributárias mais eficazes.

Contribuições para a sociedade: A contribuição para a sociedade está na promoção de uma 

gestão tributária mais justa, eficiente e transparente, fortalecendo a relação entre o Estado e os 

contribuintes, além de aprimorar o sistema jurídico-tributário.

Originalidade: Ao adotar uma abordagem analítica inédita sobre o tema, o estudo avança em 

termos de originalidade, preenchendo lacunas na literatura e fomentando um debate mais 

qualificado sobre a administração tributária.

Palavras-chave: Contencioso Administrativo Tributário; Estrutura Organizacional; 

Administração Pública.

Categoria: Dissertação de Mestrado Profissional.



ABSTRACT

Objective: This study aims to investigate the relationship between the organizational structure 

of the Tax Administrative Litigation (CAT) of the State of Rio de Janeiro and the revenue levels 

of the public entity. To achieve this goal, regulatory changes affecting the functioning of the 

CAT were analyzed, assessing their impact on revenue performance and providing insights for 

the development of a more efficient and evidence-based tax administration.

Methodology: The research employed an integrative methodology, combining qualitative and 

quantitative approaches. On the qualitative side, a documentary and content analysis were 

conducted to identify regulatory changes that altered the structure of the CAT. Conversely, in 

the quantitative dimension, revenue data from 2000 to 2023 were subjected to statistical 

analyses to identify potential correlations between structural changes and financial outcomes. 

This methodological combination ensured a comprehensive and in-depth perspective on the 

subject, encompassing both the practical and regulatory aspects of the analyzed changes.

Findings: The findings indicate that, although the CAT plays a significant role in fiscal 

administration, no statistically significant correlation was found between its structural changes 

and the state’s revenue levels. However, operational impacts were identified concerning 

judgment criteria and access mechanisms to tax litigation, highlighting the need for future 

studies to explore external variables that may influence revenue collection.

Research Limitations: The analysis is restricted to the context of Rio de Janeiro.

Practical implications: The study can guide public managers and legislators in the 

development of more effective tax policies and regulations.

Social implications: The social implications lie in fostering a more equitable, efficient, and 

transparent tax administration, strengthening the relationship between the state and taxpayers, 

and enhancing the legal and tax system.

Originality: By employing an innovative analytical approach to the subject, this study 

advances originality, addresses gaps in the literature, and fosters a more rigorous and informed 

debate on tax administration.

Keywords: Tax Administrative Litigation; Organizational Structure; Public Administration.

Category: Professional Master's Dissertation.
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1. INTRODUÇÃO

No cumprimento de sua missão institucional como gestora dos recursos públicos, a 

Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro (Sefaz-RJ) está em constante relacionamento 

com os cidadãos fluminenses, seja na disponibilização de informações para o contínuo 

aperfeiçoamento do controle social ou no exercício de seu poder coercitivo de cobrança de 

tributos.

Porém, a relação entre o poder público e o contribuinte no contexto dos impostos é 

complexa e frequentemente propensa a disputas.

Essas interações, muitas vezes contestáveis por ambas as partes, geram manifestações 

formais que são submetidas ao Contencioso Administrativo Tributário (CAT), que se configura 

como mecanismo essencial dentro do sistema jurídico tributário, proporcionando uma 

plataforma estruturada para a resolução de controvérsias tributárias, ao mesmo tempo em que 

se alinha aos princípios do Devido Processo Legal.

A importância do CAT vai além da simples resolução de conflitos entre o contribuinte 

e o fisco. Este contencioso é uma fonte rica de informações que podem ser utilizadas como 

ferramentas de gestão administrativa por diversos setores internos da própria Sefaz-RJ, bem 

como por outras instituições públicas ou privadas, tal como sociedades empresariais 

contribuintes. Acrescenta-se a possibilidade da utilização como fundamento para propostas 

legislativas na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj) ou como material de 

pesquisa em centros acadêmicos.

As informações derivadas do CAT têm um potencial significativo para influenciar a 

administração pública, desde a formulação de políticas até a interpretação de conceitos 

tributários críticos. Dessa forma, o CAT não só resolve disputas, mas também contribui, por 

exemplo, para a eficiência e a transparência na administração pública.

Cada unidade federativa no Brasil adapta a estrutura de seus CATs de acordo com suas 

características particulares e refletindo decisões locais que muitas vezes carecem de um 

fundamento científico robusto.

Esse cenário aponta para uma realidade onde o consenso sobre a estrutura ideal de um 

CAT ainda está distante. A falta de uniformidade e a ausência de pesquisas substanciais que 
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vinculem essas estruturas a seus impactos práticos criam um ambiente de incerteza que pode 

comprometer a eficácia das decisões administrativas e fiscais.

Essa configuração estrutural, em geral, dispõe sobre o número de instâncias 

administrativas julgadoras, a subordinação hierárquica de cada uma delas, os efeitos das 

decisões na instituição pública e outras variáveis que decorrem das necessidades e 

particularidades regionais, buscando refletir o mecanismo de coordenação dos trabalhos 

realizados na organização e o tipo de descentralização predominante nela, assim como reiterar 

a parte-chave desta organização (cúpula estratégica, tecnoestrutura, núcleo operacional, núcleo 

operacional ou uma linha intermediária entre estes dois últimos).

No Estado do Rio de Janeiro, a atuação do CAT vem ocorrendo, especialmente, por 

meio da Junta de Revisão Fiscal (JRF), órgão da primeira instância administrativa, e do 

Conselho de Contribuintes (CCERJ), órgão da segunda instância administrativa.

A depender da configuração estrutural vigente, a utilização das informações geradas 

pelo CAT pode ter um impacto maior em diversos aspectos da gestão pública. Uma área 

particularmente relevante é a gestão orçamentária das instituições públicas. As decisões e os 

dados decorrentes da atuação do CAT podem influenciar a previsão de receitas e despesas, a 

identificação de áreas de risco fiscal e a formulação de estratégias para otimizar a arrecadação. 

Dessa forma, o CAT desempenha um papel fundamental na elaboração orçamentária, 

fornecendo subsídios que ajudam a moldar a administração financeira pública.

Além disso, o CAT pode impactar a legislação vigente e a readequação dos 

procedimentos dos agentes públicos. As informações derivadas das disputas tributárias 

fornecem uma base empírica para a revisão e atualização das leis tributárias, garantindo que 

estas sejam mais justas e eficazes. Também é possível identificar padrões de comportamento 

dos contribuintes e ajustar os procedimentos administrativos para melhorar a eficácia da 

arrecadação tributária.

Em síntese, o Contencioso Administrativo Tributário pode ser entendido como uma 

ferramenta multifacetada que oferece muito mais do que a simples resolução de disputas. Ele 

proporciona uma base de dados rica que pode ser utilizada para melhorar a gestão pública em 

vários níveis.
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A investigação de como o CAT influencia a gestão orçamentária das instituições 

públicas é um passo essencial para entender melhor essa relação e encontrar maneiras de 

otimizar a administração pública.

Considerando essa importância do papel do CAT e a já citada inexistência de consenso 

sobre sua estrutura ideal, as decisões estratégicas a respeito desta costumam ter significativa 

influência política e, por isso, tendem a ocorrer por meio de uma abordagem híbrida.

Isso significa que, embora possa haver um foco na eficiência interna da administração 

pública tributária, sua modernização estrutural também costuma ser direcionada a atender 

necessidades e expectativas dos cidadãos e empresas que são coercitivamente mantidos em uma 

relação jurídica com a organização pública arrecadadora.

Esse hibridismo das decisões que dispõem, mais detalhadamente, sobre alterações de 

estruturas e procedimentos em órgãos específicos de uma instituição pública, traz dúvidas 

quanto aos efeitos dessas mudanças no valor do patamar arrecadatório do Estado. Em especial, 

quando os referidos órgãos não estão diretamente relacionados a uma atividade-fim de 

arrecadação, mas são considerados importantes para uma melhor administração dos recursos.

Nesse contexto, o CAT torna-se um palco exemplar da confluência entre técnica e 

política. Suas decisões, seus processos internos de revisão e modernização de práticas 

administrativas, bem como a maneira como incentiva a atualização das normas tributárias 

evidenciam que a alteração de suas estruturas administrativas não representa, necessariamente, 

um interesse estratégico no aumento da eficiência e da eficácia arrecadatória. Mostra-se 

necessário observar, também, quais interesses terão influência no ordenamento organizacional, 

bem como qual visão de desenvolvimento econômico e social será privilegiada.

Ademais, é complexa a interconexão entre o contencioso administrativo na tributação, 

o planejamento do orçamento público e as estratégias de modernização administrativa. As 

decisões políticas devem considerar essa complexidade para promover um desenvolvimento 

sustentável e inclusivo. A tributação e o orçamento público, trabalhando em conjunto, 

desempenham um papel crucial na promoção do equilíbrio econômico, na garantia da 

transparência e na sustentação da vitalidade democrática, criando um ambiente propício para o 

desenvolvimento e o bem-estar social.

Assim, de forma natural e em razão do dinamismo das mudanças sociais, surge a 

necessidade de ajustes, ainda que intermitentes, nas estruturas das organizações públicas. Em 
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especial, nas estruturas do CAT, visto que, de forma intrínseca, costuma ser um dos primeiros 

órgãos da administração pública com o dever de atuar com imparcialidade nos litígios que 

surgem entre o poder público tributante e seus clientes/contribuintes.

Quando o CAT proporciona a revisão e atualização das leis tributárias, bem como a 

melhora na eficácia da arrecadação tributária, tende a impulsionar mudanças na estrutura da 

administração pública tributária. Inclusive na sua própria estrutura.

Entretanto, uma questão fundamental permanece sem resposta clara: existe uma relação 

significativa entre duas variáveis específicas dentro das interações jurídico-tributárias, quais 

sejam a estrutura do Contencioso Administrativo Tributário (CAT) e o patamar arrecadatório 

do ente público?

A resposta a essa pergunta configura-se, na verdade, como o objetivo geral desta 

pesquisa.

Para alcançá-lo, a pesquisa foi desdobrada nos seguintes objetivos complementares: (i) 

identificar e analisar os principais textos normativos que representaram modificação na 

estrutura organizacional de um CAT, bem como nas competências para a execução dos seus 

principais atos, e (ii) pesquisar a existência de patamares arrecadatórios da unidade federativa 

relacionada ao CAT analisado.

Para fins de definição do escopo da pesquisa, a análise foi voltada para o contencioso 

administrativo tributário do Estado do Rio de Janeiro, ambiente de trabalho do pesquisador por 

mais de 10 (dez) anos.

Realizar uma pesquisa que investigue se há relação entre a estrutura do CAT e o patamar 

arrecadatório do ente público é de suma importância, pois oferece a oportunidade de preencher 

lacunas significativas no conhecimento atual, fornecendo análises que podem orientar a tomada 

de decisão nas unidades federativas.

Compreender como diferentes configurações do CAT influenciam a arrecadação 

tributária e, consequentemente, o planejamento orçamentário, permitirá que gestores públicos 

adotem práticas mais informadas e eficazes.

Além disso, a pesquisa pode contribuir para a formulação de políticas públicas mais 

consistentes e fundamentadas, promovendo uma maior eficiência na administração tributária.
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Ao identificar fatores que realmente influenciam a arrecadação, os entes públicos 

poderão ajustar suas estruturas e processos para maximizar a receita e otimizar a alocação de 

recursos. Isso não só beneficiará a gestão fiscal, mas também poderá resultar em uma prestação 

de serviços públicos mais eficiente e em uma maior transparência no uso dos recursos públicos.

Em um contexto em que as decisões sobre a estrutura do CAT são tomadas de forma 

diferenciada em cada unidade federativa tributante e, muitas vezes, sem uma base científica 

sólida, a necessidade de pesquisas que esclareçam se há essa relação torna-se evidente.

Esta pesquisa visa justamente preencher essa lacuna, oferecendo insights valiosos que 

podem transformar a maneira como o CAT é estruturado e gerido no Estado do Rio de Janeiro. 

A partir dos resultados obtidos, espera-se que as unidades federativas possam aprimorar suas 

práticas, contribuindo para um sistema tributário mais justo e eficaz.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO

A Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro (Sefaz-RJ) tem como missões o 

provimento e a gestão dos recursos públicos, com transparência, isenção e tempestividade, 

prestando contas e disponibilizando com agilidade as informações necessárias para o contínuo 

aperfeiçoamento do controle fiscal e social do Estado, conforme divulgado em seu sítio 

eletrônico1 (SEFAZ-RJ, 2024).

1 https://portal.fazenda.ri.gov.br/institucionaP

2 https://www.rj, gov.br/transparencia/

No mesmo sentido, Torres (2009) indica que os fins e os objetivos políticos e 

econômicos do Estado só podem ser financiados pelos ingressos na receita pública e a 

arrecadação dos tributos constitui o principal item dessa receita.

No exercício das suas missões, a Sefaz-RJ auxilia na disponibilização da consulta 

pública de dados que permitem entender melhor como ocorreu o provimento e a gestão dos 

recursos do Estado, por meio do Portal da Transparência2 (RIO DE JANEIRO, 2024).

Especificamente em relação às fontes de receita pública, é possível verificar que, 

durante o período de 2016 a 2024 (período integral que consta na base de dados disponibilizada 

no Portal da Transparência), a tributação tem participação significativa no total da receita do 

Estado, conforme demonstrado a seguir:

Gráfico 1 - Participação da receita com tributos no total da receita estadual

Fonte: Elaboração própria

https://portal.fazenda.ri.gov.br/institucionaP
https://www.rj,_gov.br/transparencia/
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A definição legal de um tributo, segundo o art. 3°, do Código Tributário Nacional - 

CTN3, traz a compulsoriedade de uma prestação pecuniária entre suas características e 

estabelece a realização de uma atividade administrativa plenamente vinculada para a sua 

cobrança, configurando, assim, frequentes e necessárias relações entre Estado tributante e 

contribuintes de tributos (BRASIL, 1966).

3 Art. Z° Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

Ocorre que, compreender a dinâmica das relações entre o Estado e as empresas é uma 

tarefa complexa, envolvendo múltiplos fatores históricos, econômicos e politicos.

Peter Evans (1995) propõe uma classificação da capacidade estatal que varia entre dois 

modelos histórico-ideais: o Estado Predatório e o Estado Desenvolvimentista. No modelo de 

Estado Predatório, o governo não consegue evitar que indivíduos e grupos busquem apenas 

seus interesses próprios, resultando em um ambiente de corrupção e ineficiência. Em contraste, 

o Estado Desenvolvimentista é caracterizado por uma burocracia eficiente e canais de 

comunicação abertos, permitindo uma negociação contínua de metas e políticas com o setor 

privado. Nesse cenário, o Estado atua como um catalisador para o desenvolvimento econômico 

e a transformação industrial.

Essa dicotomia auxilia a identificar um caminho a ser seguido, do Predatório ao 

Desenvolvimentista, mas, ao mesmo tempo, tem o potencial de, equivocadamente, estabelecer 

uma sequência temporal para esses dois modelos. Estados sempre nascem em modelos 

predatórios e mantêm uma constante evolução ao desenvolvimentista? Segundo Osborne 

(1993), certamente não, pois os sistemas de hoje com os quais estamos frustrados funcionavam 

bem quando foram criados. Eram considerados modernos em sua época.

Nada mais lógico, pois, se não fosse assim, eles sequer seriam implementados. Porém, 

o mundo continua em processo de mudança, a despeito da tendência de a administração pública 

conservar suas práticas. Dessa forma, em instituições públicas tendentes à estagnação é possível 

verificar uma via de duplo sentido ligando os dois modelos de Evans.

A citada complexidade das relações entre Estado e empresas é ainda mais evidente no 

contexto brasileiro, conforme destacado por Lazzarini (2011). Ele revela que, após o processo 

de privatização, entidades como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) e fundos de pensão de grandes empresas estatais passaram a desempenhar papéis 
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fundamentais na estrutura societária das grandes companhias nacionais. Essas entidades 

funcionam como conectores de aglomerações empresariais, ampliando a participação do 

governo na economia e aumentando seu controle sobre as atividades produtivas. Este fenômeno 

cria uma área cinzenta onde é difícil discernir onde termina a atuação do Estado e começa a 

iniciativa privada.

Nesse cenário de interdependência e opacidade, a tributação emerge como um objeto de 

estudo particularmente revelador. O modo como as empresas recolhem tributos e a quantidade 

paga podem fornecer informações valiosas sobre suas relações com o Estado. Embora a relação 

tributária seja compulsória, ela é permeada por diversas peculiaridades e complexidades que a 

tornam única em cada caso.

Sob uma perspectiva macroeconômica, a tributação pode ser uma ferramenta eficaz para 

controlar a balança comercial e promover a geração de empregos. Em um nível 

microeconômico, a tributação é crucial para a política industrial e a formação de preços no 

mercado. A interseção entre esses dois níveis de análise ressalta a importância de entender a 

tributação não apenas como um mecanismo de arrecadação, mas também como um instrumento 

de política econômica.

Essa característica da tributação destaca sua profunda conexão com o orçamento 

público, que desempenha um papel crucial na promoção do equilíbrio, tanto na dimensão 

macroeconômica quanto na distribuição equitativa dos frutos do progresso. Além disso, ele 

garante a previsibilidade na sociedade, contribui para a transparência e sustenta a vitalidade 

democrática, conforme argumentado por Cunha e Rezende (2011) e Simonsen (2010). Portanto, 

analisar modernizações administrativas relacionadas à tributação e seus efeitos no orçamento 

público parece ser tão viável quanto instigará

Por outro lado, devemos considerar que, apesar de a modernização administrativa, na 

visão de Cunha (2013), estar relacionada a adoção de novas estruturas e procedimentos voltados 

mais para as questões internas do setor público do que para os beneficiários dos serviços 

públicos, as decisões a respeito costumam ser políticas e, por isso, tendem a adotar uma 

abordagem híbrida. Essa perspectiva implica que, embora as ações administrativas priorizem o 

aumento da eficiência interna da administração tributária, o processo de modernização também 

busca responder às demandas e expectativas de cidadãos e empresas, que são obrigatoriamente 

vinculados à organização pública arrecadadora por meio de uma relação jurídica.
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A adoção dessa abordagem híbrida é estratégica para promover uma integração entre 

objetivos internos e externos. No âmbito interno, ela favorece a implantação de mecanismos e 

processos mais eficazes e transparentes, que, por sua vez, contribuem para o fortalecimento da 

credibilidade das instituições públicas perante a sociedade. No contexto externo, o foco recai 

sobre a melhoria da prestação dos serviços públicos, assegurando que sejam realizados de 

maneira ágil e eficiente, ao mesmo tempo em que visam atender às expectativas dos 

contribuintes e fomentar o bem-estar social de forma ampla.

Na mesma linha, Sayre (1958) entende que as mudanças nas estruturas organizacionais 

não são pautadas apenas em um exercício técnico-administrativo, mas também no resultado de 

um processo politico, permeado por escolhas que refletem valores e interesses.

Em paralelo, as decisões a respeito da estrutura organizacional devem levar em 

consideração as essenciais reflexões de Wilson (1887): a clara definição de responsabilidades 

e a identificação inequívoca dos atores envolvidos na administração pública constituem 

mecanismos fundamentais para assegurar a credibilidade institucional, a previsibilidade nas 

relações entre Estado e contribuinte e a transparência frente às demandas sociais. Ao mesmo 

tempo, a concentração de poder em órgãos e servidores bem delimitados contribui para que a 

supervisão e a responsabilização sejam mais efetivas, fortalecendo a confiança entre 

instituições e administrados.

Assim, uma modernização administrativa deve ser analisada não apenas sob o prisma 

da melhoria das rotinas internas, mas também no contexto maior em que Estado, sociedade e 

mercado interagem. A incorporação de estruturas claras de responsabilidade, conforme 

defendida por Wilson, e a consciência de que a administração é, em última instância, um 

processo político, conforme enfatizado por Dahl e Lindblom (1992), sugerem que qualquer 

mudança na arquitetura institucional envolverá escolhas de quais valores, interesses e 

prioridades serão fortalecidos.

Pesquisar se determinadas escolhas técnico-políticas, relacionadas a alterações de 

estrutura e competências de determinados órgãos da administração pública, surtiram efeito no 

patamar arrecadatório do Estado nos quais estão inseridos é o tema do presente trabalho e, para 

isso, foi necessária a escolha de um referencial teórico para a classificação de estruturas 

organizacionais: Mintzberg (2003).
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Segundo Pereira (2023), a perspectiva do desenho organizacional proposta por 

Mintzberg contrapõe-se a modelos mais tradicionais e apresenta um terramental aplicado tanto 

à criação como ao exame de organizações existentes, possibilitando a comparação entre um 

arranjo considerado adequado e a configuração real observada.

Para chegar à referida proposta foram descritos, inicialmente, conceitos 

intraorganizacionais, tais como os cinco mecanismos de coordenação dos trabalhos em uma 

organização (ajuste mútuo, supervisão direta, padronização de processos, padronização de 

resultados e padronização de habilidades), as cinco partes-chave da organização (núcleo 

operacional, cúpula estratégica, linha intermediária, tecnoestrutura e assessoria de apoio) e os 

parâmetros para o desenho das posições individuais nas organizações, da superestrutura 

(organograma, estruturação geral da organização) e das progressivas descentralizações vertical 

e horizontal de sistema de tomada de decisão.

A partir desses conceitos, as alterações de estrutura e competências de determinado setor 

de uma organização pública podem ser analisadas com base em cinco tipos ideais de 

configuração (estrutura simples, burocracia mecanizada, burocracia profissional, forma 

divisionalizada e adhocracia), representando combinações eficientes entre parâmetros de design 

e condições contingenciais, e, consequentemente, com fundamento no primeiro mecanismo de 

coordenação, na parte-chave da organização e no tipo de descentralização de cada uma dessas 

configurações, conforme descritos na Tabela 1 elaborada por Pereira.

Tabela 1 - Configurações organizacionais de Mintzberg

Configuração 
estrutural

Primeiro mecanismo 
de coordenação

Parte-chave da 
organização

Tipo de 
descentralização

Estrutura simples Supervisão direta Cúpula estratégica Centralização 
vertical e horizontal

Burocracia 
mecanizada

Padronização dos 
processos de trabalho Tecnoestrutura Descentralização 

horizontal limitada
Burocracia 
profissional

Padronização das 
habilidades Núcleo operacional Descentralização 

vertical e horizontal
Forma 

divisionalizada
Padronização dos 

outputs Linha intermediária Descentralização 
vertical limitada

Adhocracia Ajustamento mútuo Assessoria de apoio / 
núcleo operacional

Descentralização 
seletiva

Fonte: Pereira (2023)
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Conforme demonstrado na parte introdutória deste trabalho acadêmico, a organização 

pública analisada será a Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro, em especial sua 

estrutura dedicada à solução de litígios administrativos fiscais (CAT). Nas partes seguintes 

serão detalhadas a metodologia e os resultados da pesquisa documental realizada.
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3. METODOLOGIA

Para alcançar os objetivos propostos, a pesquisa utilizou metodologia qualiquanti, uma 

vez que a integração de metodologias qualitativas e quantitativas para um mesmo objeto de 

investigação permite explorar os aspectos descritivos e interpretativos dos dados (qualitativos) 

e os aspectos mensuráveis e objetivos (quantitativos), oferecendo uma visão mais abrangente e 

detalhada de fenômenos complexos (SILVA, 2023).

No aspecto qualitativo, os dados foram coletados em formatos não estruturados. Os 

métodos escolhidos foram a análise documental e a análise de conteúdo.

No aspecto quantitativo, os dados foram coletados de forma estruturada, em relatórios 

de arrecadação organizados por órgão nacional e disponibilizados publicamente.

Apesar de coletados separadamente, eles foram interpretados em conjunto para formar 

um panorama integrado.

Nesse sentido, o parâmetro base para a avaliação das regras normativas que trataram de 

alterações na estrutura organizacional do CAT e no exercício de competências a ele afetos foi 

a variação do patamar arrecadatório do Estado do Rio de Janeiro durante um período específico.

A seleção do período para análise dos dados coletados decorreu de 2 (dois) diferentes 

fatores: a abrangência temporal dos dados coletados da arrecadação do Rio de Janeiro; o tempo 

necessário para o transcurso de, no mínimo, 5 (cinco) mandatos governamentais completos.

Os dados relativos à arrecadação estadual estão disponíveis à consulta pública no 

Boletim de Arrecadação dos Tributos Estaduais (BATE), em sítio eletrônico4 do Conselho 

Nacional de Política Fazendária (Confaz) do Ministério da Fazenda (CONFAZ, 2024).

4 httDs://www.confaz.fazenda.gov.br/boletim-de-arrecadacao-dos-tributos-estaduais

Os dados referentes aos tributos estaduais foram informados por cada unidade federada 

ao Confaz por meio do Sistema Gestor dos Dados Econômicos Fiscais (SIGDEF), considerando 

o disposto no Convênio ICMS n° 98/1996 (BRASIL, 1996).

O Boletim possui dados históricos das unidades federadas de janeiro de 1997 a 2024.

httDs://www.confaz.fazenda.gov.br/boletim-de-arrecadacao-dos-tributos-estaduais
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Segundo informações dos metadados disponibilizados no sítio eletrônico no momento 

da extração dos dados para a pesquisa (dez/24), a catalogação ocorreu em 07/03/2024 e a 

atualização do arquivo ocorreu em 08/11/2024.

O ano de 2023 foi estabelecido como limite máximo porque os dados do ano de 2024 

ainda não estavam totalmente disponibilizados durante a realização da presente pesquisa.

O período entre os anos de 1997 e 2023 foi palco de 7 (sete) mandatos governamentais 

no Estado do Rio de Janeiro: 1998-2001, 2002-2005, 2006-2009, 2010-2013, 2014-2017, 2018- 

2021 e 2022-2025. Considerando que não seriam considerados na pesquisa os 2 (dois) últimos 

anos do último mandato relacionado (2022-2025), critério semelhante foi aplicado ao primeiro 

mandato relacionado (1998-2001), ao não considerar seus 2 (dois) primeiros anos.

Nessa senda, foi possível estabelecer, reduzindo vieses do pesquisador, que o período a 

ser analisado para a realização do presente trabalho de pesquisa estaria entre o ano de 2000 a 

2023.

Essa análise longitudinal também ajudou a identificar a ocorrência de mudança do 

patamar arrecadatório do Estado, a fim de verificar possível relação dela com os dados relativos 

às alterações na configuração do CAT, na perspectiva de Mintzberg (2003), durante a gestão de 

diferentes governos políticos eleitos.

Os dados relativos às alterações na configuração do CAT foram levantados com base 

em regras normativas do Estado fluminense sobre 4 (quatro) assuntos com potencial de se 

relacionar com as configurações de Mintzberg.

O primeiro assunto foi o Processo Administrativo Tributário (PAT), que deve ser 

entendido como o rito estabelecido para a realização dos trabalhos do CAT. O segundo foi o 

posicionamento do CAT na estrutura organizacional da Secretaria de Estado de Fazenda, o 

terceiro foi a estrutura organizacional do próprio CAT e o último estava relacionado com as 

competências das autoridades decisórias que atuam no CAT.

De todas as normas encontradas que dispunham sobre esses assuntos, foram 

selecionadas e analisadas aquelas que estavam no escopo do presente trabalho acadêmico, 

chegando ao número de 24 (vinte e quatro) diferentes diplomas legais publicados e 30 (trinta) 

diferentes temas neles abordados.
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Para cada alteração de configuração, foram confeccionados breves resumos, por tema, 

do entendimento do pesquisador de seus potenciais efeitos na organização (análise qualitativa), 

os quais serão comentados na próxima sessão do presente trabalho.

Quanto à análise quantitativa dos dados das alterações na configuração do CAT houve, 

inicialmente, uma codificação dos temas e normas, conforme as Tabelas 2 e 3.

Tabela 2 - Codificação dos temas analisados na pesquisa

CÓD1 TEMA

T01 Competência da JRF em regimento 
próprio

T02 Competência julgamento recurso de 
ofício em pedido de restituição

T03 Competência para recurso de 
negativa de seguimento

T04 Competências da subsecretária de 
receita em relação à JRF

T05 Conversão depósito recursal em 
renda

T06 Critérios de escolha dos 
conselheiros dos contribuintes

T07 Decisões por equidade

T08 Dispensa de depósito recursal

T09 Duração de mandato de 
conselheiros

TIO Forma decisão primeira instância

TI 1
Hipóteses de instauração do litígio 
tributário (inauguração do 
contencioso)

T12 Impugnação de desenquadramento

T13 Informação fundamentada após 
impugnação

T14 Julgamento do pedido de dispensa 
de depósito recursal

T15 Modalidade opcional de depósito 
recursal

CÓD1 TEMA

T16
Momento do julgamento de 
impugnação e recursos de 
desenquadramento

T17 Obrigatoriedade do depósito 
recursal

T18 Pastas de receita e de finanças

T19 Posição hierárquica da 
representação geral da fazenda

T20 Posição hierárquica primeira 
instância (JRF)

T21 Posição hierárquica segunda 
instância (CCERJ)

T22

Possibilidade de norma infralegal 
atribuir competência de julgamento 
em primeira instância a outras 
autoridades e competência para 
julgar ou dispensar recurso de 
ofício

T23 Prazo para inclusão em pauta dos 
litígios em primeira instância

T24 Publicação da composição da JRF

T25 Recursos das decisões do CCERJ

T26 Recursos de desenquadramento

T27 Restituição do depósito recursal

T28 Revelia

T29 Súmulas de decisões do 
contencioso

T30 Vinculação do depósito recursal

Fonte: Elaboração própria
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Tabela 3 - Codificação das normas analisadas na pesquisa

Fonte: Elaboração própria

CÓD2 NORMAS EFEITOS
N01 Decreto n° 26.994/2000 21/08/00
N02 Lei n° 3.521/2000 01/01/01
N03 Decreto n° 29.012/2001 20/08/01
N04 Lei n° 3.710/2001 13/11/01
N05 Decreto n° 32.088/2002 25/10/02
N06 Lei n° 4.014/2002 26/11/02
N07 Decreto n° 32.661/2003 21/01/03
N08 Lei n° 4.080/2003 10/02/03
N09 Decreto n° 38.656/2005 21/12/05
N10 Decreto n° 40.012/2006 29/09/06
Nil Decreto n° 40.613/2007 16/02/07
N12 Lei n° 5.013/2007 09/04/07

CÓD2 NORMAS EFEITOS
N13 Lei n° 5.367/2009 06/01/09
N14 Lei n° 6.357/2012 19/12/12
N15 Decreto n° 44.407/2013 26/09/13
N16 Decreto n° 44.847/2014 26/09/13
N17 Decreto n° 45.070/2014 05/12/14
N18 Decreto n° 45.249/2015 14/05/15
N19 Decreto n° 45.761/2016 19/01/17
N20 Decreto n° 46.026/2017 21/06/17
N21 Decreto n° 46.628/2019 04/04/19
N22 Decreto n° 47.036/2020 24/04/20
N23 Decreto n° 47.201/2020 01/10/20
N24 Decreto n° 47.560/2021 09/04/21

O objetivo principal da codificação é operacionalizar o cruzamento dos dados por meio 

de sua identificação única.

Sempre que uma das normas codificadas acima dispôs sobre um dos temas também 

codificados formou-se um binômio norma-tema, o qual permitiu identificar a quantidade de 

temas afetados por cada norma, bem como o momento inicial dos efeitos das alterações 

normativas ocorridas sobre um determinado tema de interesse da pesquisa. Esse momento foi 

estabelecido como o de início da entrada em vigor do diploma legal.

Em seguida, houve a uma codificação (CÓD3) dos grupos de características descritas 

por Pereira (2023), na tabela 1. Ao grupo “primeiros mecanismos de coordenação” foi atribuído 

o código G01, ao grupo “parte-chave da organização” o código G02 e ao grupo “tipo de 

descentralização” o código G03.

Sempre que foi identificada relação entre um binômio norma-tema e um grupo 

codificado de características organizacionais formou-se um trinômio norma-tema-grupo.

Em seguida, atribuiu-se o valor unitário a cada trinômio. Trinômios em que não foi 

observada a relação entre todos os seus componentes receberam o valor 0 (zero).

O objetivo principal da atribuição de valores é mensurar a intensidade da influência dos 

diplomas legais nas características que compõem a configuração organizacional.
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Seguindo o método apresentado, buscou-se evitar o uso de critérios subjetivos na análise 

dos efeitos de uma alteração normativa específica, uma vez que elas recebem o mesmo valor, 

independentemente de serem classificáveis como potencialmente negativas ou positivas no 

resumo feito na análise qualitativa.

A atribuição de valores às alterações normativas está demonstrada na Tabela 4. Para 

uma melhor visualização neste ponto do trabalho, o valor 0 (zero) foi substituído pelo espaço 

vazio.

Fonte: Elaboração própria

Tabela 4 - Atribuição de valores às alterações normativas

CÓD2 CÓD1 G01 G02 G03 CÓD2 CÓD1 G01 G02 G03 CÓD2 CÓD1 G01 G02 G03

N02 T08 1 N13 T30 1 Nil T20 1
N02 T15 1 N13 T17 1 Nil T21 1
N04 T15 1 N13 T07 1 1 Nil T18 1 1
N04 T30 1 N13 T29 1 1 Nil T19 1 1 1
N06 T08 1 N14 TI 1 1 Nil T04 1 1 1
N06 T06 1 N05 T02 1 1 Nil T01 1 1
N06 T25 1 1 N10 T13 1 1 N15 T04 1 1 1
N08 T08 1 N10 T28 1 N16 T04 1 1 1
N08 T15 1 N23 TI 1 1 N17 T20 1 1 1
N08 T30 1 N23 T12 1 1 N19 T04 1 1 1
N08 TIO 1 1 N23 T26 1 1 N19 T01 1 1
N08 T23 1 N23 T16 1 N20 T01 1 1
N08 T22 1 1 N01 T14 1 1 N21 T21 1 1 1
N08 T17 1 N03 T05 1 N21 T19 1 1 1
N08 T03 1 1 1 N09 T27 1 N22 T21 1
N12 T06 1 N18 T24 1 N22 T19 1
N12 T09 1 N07 T20 1 1 1 N24 T21 1 1 1
N13 T15 1 N07 T21 1 N24 T19 1 1 1
N13 T30 1 N07 T18 1 1

Por fim, interligadas pelos momentos de suas ocorrências, as alterações normativas 

(representadas pela soma dos valores atribuídos a cada binômio norma-tema na tabela 4) e a 

arrecadação estadual foram posicionadas em um mesmo gráfico, permitindo identificar 

possíveis relações entre as 2 (duas) variáveis, as quais serão comentadas na próxima sessão do 

presente trabalho.
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4. RESULTADOS

Considerando a metodologia empregada na realização da pesquisa, a apresentação dos 

resultados foi segregada em seus aspectos qualitativos e quantitativos.

Em primeiro lugar, serão apresentados breves resumos de cada um dos 30 (trinta) temas 

sobre os quais dispõem as alterações legislativas que foram objeto da presente pesquisa 

acadêmica, com base no entendimento do pesquisador de seus potenciais efeitos no contencioso 

administrativo tributário da Secretaria de Estado de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro.

Em segundo lugar, serão apresentados os achados relativos a possíveis relações entre as 

2 (duas) variáveis da pesquisa, quais sejam a estrutura do Contencioso Administrativo 

Tributário e o patamar arrecadatório do ente público.

4.1. RESULTADOS QUALITATIVOS

A administração fiscal, tributária, financeira, econômica e contábil do Estado do Rio de 

Janeiro compete à sua Secretaria de Estado de Fazenda, segundo consta no anexo VI, do 

Decreto n° 48.360/20235 (RIO DE JANEIRO, 2023). Portanto, a ela cabe buscar um sistema 

jurídico tributário justo e eficaz, por meio do controle e acompanhamento do patamar 

arrecadatório em paralelo com o estabelecimento de uma estrutura de solução de conflitos entre 

o poder público e a população fluminense.

5 https://legislacao.fazenda.ri.gov.br/wcc/7web id=WCC42000042459

6http://alerjlnl,aleri.ri.gov.br/decest.nsf/c8ea52144c8b5c950325654c00612d63/3997all58al8789d03256aee006 
47cd6?OpenDocument

7 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=99026

8 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=81328

A atual estrutura do CAT fluminense tem fundamento normativo em 4 (quatro) 

diplomas normativos: Decreto-Lei n° 5/19756 (RIO DE JANEIRO, 1975), Decreto n° 

2.473/19797 (RIO DE JANEIRO, 1979), Decreto n° 33.069/20038 (RIO DE JANEIRO, 2003) 

e o já citado Decreto n° 48.360/2023.

Os 3 (três) primeiros dispondo sobre uma estrutura organizacional mínima do CAT no 

estado do Rio de Janeiro, bem como sobre o Processo Administrativo Tributário (PAT) vigente 

no estado, onde se estabelece o funcionamento do CAT e as competências de suas autoridades. 

https://legislacao.fazenda.ri.gov.br/wcc/7web_id=WCC42000042459
http://alerjlnl,aleri.ri.gov.br/decest.nsf/c8ea52144c8b5c950325654c00612d63/3997all58al8789d03256aee006
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=99026
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=81328
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A partir deste ponto serão chamadas de normas do PAT fluminense. O último dos diplomas 

dispõe, em especial, sobre a estrutura hierárquica da Secretaria de Estado de Fazenda.

Dentre as normas do PAT fluminense, em decorrência de conceitos fundamentais no 

Direito Brasileiro, há uma hierarquia entre elas, classificando o Decreto-Lei n° 5/1975 como a 

norma principal e os Decretos n° 2.473/1979 e n° 33.069/2003 como normas regulamentadoras 

da principal, não podendo contrariá-la.

Tem-se, de imediato, uma constatação: a norma vigente do PAT fluminense foi 

elaborada há 50 (cinquenta) anos.

Visando mantê-la minimamente ajustada às mudanças do direito pátrio, sua redação foi 

adaptada em vários momentos. No que tange ao escopo do presente trabalho acadêmico, as 

adaptações ocorreram por meio das Leis n° 3.521/20009 (RIO DE JANEIRO, 2000), 

3.71O/2OO110 11 12 13 * * 16 (RIO DE JANEIRO, 2001), 4.014/2002" (RIO DE JANEIRO, 2002), 

4.080/2003" (RIO DE JANEIRO, 2003), 5.013/2007" (RIO DE JANEIRO, 2007), 

5.367/2009" (RIO DE JANEIRO, 2009) e 6.357/2012" (RIO DE JANEIRO, 2012).

9http://alerilnl.aleri.ri. gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/707e576295349dc9032569c3 
00693122?OpenDocument&Highlight=0.3 521

10httD://alerilnl,aleri.ri. gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/4c3ef3921740681e03256b0 
d00459el4?OpenDocument&Highlight=0.3710

11 https://legislacao.fazenda.ri.gov.br/wcc/?web id=WCC41552313000

12 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=98862

13http://alerilnLaleri,ri.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/70a80257d5995fcf832572c7
0059bfb8?OpenDocument&Highlight=0.5Q13

"http://alerilnl.aleri.ri.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/ad9717cb955bdef28325752 
e0063f326?OpenDocument&Highlight=0.5367

"http://alerilnl.aleri.ri.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/9862b5aae734del583257aa 
e0062fda5?OpenDocument&Highlight=0.6357

16 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=81992

Considerando o mesmo motivo e escopo, as redações dos decretos regulamentadores 

precisaram ser adaptadas pelos Decretos n° 32.088/2002" (RIO DE JANEIRO, 2002), 

http://alerilnl.aleri.ri._gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/707e576295349dc9032569c3
https://legislacao.fazenda.ri.gov.br/wcc/?web_id=WCC41552313000
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=98862
http://alerilnLaleri,ri.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/70a80257d5995fcf832572c7
http://alerilnl.aleri.ri.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/ad9717cb955bdef28325752
http://alerilnl.aleri.ri.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/9862b5aae734del583257aa
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=81992
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40.012/200617 (RIO DE JANEIRO, 2006), 45.249/201518 (RIO DE JANEIRO, 2015) e 

47.201/202019 (RIO DE JANEIRO, 2020).

17 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=81218

18 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=WCC280481

19 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=WCC42000010211

20 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=81176

21 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=81030

22 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=81700

23 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=81742

24 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=81403

25 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=81131

26 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=WCC193411

27 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=WCC28300713000

Temos, assim, a exposição da maioria das normas do PAT fluminense que serão 

abordadas nesse trabalho.

A relação se completa com normas que promoveram alterações temporárias, uma vez 

que seus efeitos já foram revistos, quais sejam os Decretos n° 25.931/199920 (RIO DE 

JANEIRO, 1999), 26.994/200021 (RIO DE JANEIRO, 2000), 29.012/200122 (RIO DE 

JANEIRO, 2001) e 38.656/200523 (RIO DE JANEIRO, 2005).

Quanto às normas que dispuseram sobre a estrutura hierárquica da Secretaria de Estado, 

temos outra constatação: no que tange ao escopo do presente trabalho acadêmico, algumas 

normas visavam somente alterar a redação daquela que a antecedeu e outras visavam substituir 

completamente a antecessora.

A maioria das substituições ocorreram com a mudança da titularidade do governo, por 

meio dos Decretos n° 32.661/200324 (RIO DE JANEIRO, 2003), 40.613/200725 (RIO DE 

JANEIRO, 2007), 46.026/201726 (RIO DE JANEIRO, 2017), 46.628/201927 (RIO DE 

JANEIRO, 2019) e 48.360/2023 (citado anteriormente).

https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=81218
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=WCC280481
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=WCC42000010211
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=81176
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=81030
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=81700
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=81742
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=81403
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=81131
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=WCC193411
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=WCC28300713000
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As demais alterações ocorreram durante o mandato do governante, por meio dos 

Decretos n° 44.407/201328 (RIO DE JANEIRO, 2013), 44.847/201429 (RIO DE JANEIRO, 

2014), 45.O7O/2O1430 (RIO DE JANEIRO, 2014), 45.761/201631 (RIO DE JANEIRO, 2016), 

47.036/202032 (RIO DE JANEIRO, 2020) e 47.560/202133 (RIO DE JANEIRO, 2021).

28 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=WCC216892

29 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=WCC228355

30 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=WCC268205

31 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=WCC315675

32 https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web id=WCC42000007823

33 https://legislacao.fazenda.ri, gov.br/wcc/7web id= WCC42000018404

34 https://legislacao.fazenda.ri.gov.br/wcc/7web id=82026

O Decreto n° 22.089/199634 (RIO DE JANEIRO, 1996) é a norma de análise inicial 

deste trabalho, no que diz respeito à estrutura da Secretaria, uma vez que era a vigente no ano 

inicial do período pesquisado (2000).

A seguir constam breves resumos de cada um dos 30 (trinta) temas tratados pelas normas 

até aqui apontadas, referenciando-os às configurações institucionais de Mintzberg (2003).

4.1.1. Competência da JRF em regimento próprio

O Decreto n° 40.613/2007 reiterou regra já contida no Decreto n° 33.069/2003, 

estabelecendo que as atividades e competências da JRF fossem estabelecidas em regimento 

próprio aprovado por Resolução do Secretário. Essa disposição foi mantida nos decretos 

subsequentes, como o Decreto n° 45.761/2016, que especificou a inclusão da JRF na estrutura 

da Subsecretária de Receita, e o Decreto n° 46.026/2017, que agrupou a JRF a outros colegiados, 

reafirmando que suas atribuições seriam definidas por ato do Secretário de Fazenda.

A inclusão da JRF como órgão com competências definidas em regimento próprio 

reflete uma tentativa de equilibrar padronização e descentralização. Segundo Mintzberg, a 

padronização de processos é característica de uma estrutura burocrática, pois define funções 

claras e centraliza a normatização em um topo estratégico, no caso, o Secretário de Fazenda. 

Por outro lado, a autonomia conferida pela possibilidade de regimento próprio permite que a 

JRF funcione com maior especialização e menor dependência de controle hierárquico direto, 

https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=WCC216892
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=WCC228355
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=WCC268205
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=WCC315675
https://legislacao.fazenda.rj.gov.br/wcc/7web_id=WCC42000007823
https://legislacao.fazenda.ri,_gov.br/wcc/7web_id=_WCC42000018404
https://legislacao.fazenda.ri.gov.br/wcc/7web_id=82026
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aproximando-se de um modelo mais descentralizado. Essa configuração busca assegurar que a 

JRF atue com eficiência técnica enquanto se mantém alinhada às diretrizes estratégicas da 

Secretaria.

4.1.2. Competência julgamento recurso de ofício em pedido de restituição

Antes de 2000, o art. 99 do Decreto n° 2.473/1979 atribuía aos titulares das Inspetorias 

Regionais de Fazenda a competência para decidir os pedidos de restituição, exigindo recurso 

de ofício à Coordenação de Tributação sempre que deferissem o pleito. Com o Decreto n° 

32.088/2002, a autoridade recursal mudou para o Superintendente Estadual de Tributação, mas 

apenas quando o valor excedesse 15.000 UFIRs. Posteriormente, em virtude do art. 251 do 

Decreto-Lei n° 5/1975, com redação da Lei n° 4.080/2003, tal competência de julgamento 

passou às Câmaras do CCERJ.

Na ótica de Mintzberg, a modificação inicial (Decreto n° 32.088/2002) conferiu maior 

seletividade ao recurso de ofício, reduzindo o controle em valores inferiores a 15.000 UFIRs. 

Esse ajuste sugere um movimento para descentralização seletiva, pois não envolve a cúpula 

estratégica em litígios de pequeno valor. Contudo, o art. 251, ao transferir a competência para 

as Câmaras do CCERJ, indica reforço do processo colegiado, elevando o grau de padronização 

na resolução de conflitos. Nesse sentido, a estrutura caminhará para um modelo menos 

dependente da supervisão direta do Secretário, privilegiando a padronização das decisões e a 

atuação de um núcleo especializado no contencioso tributário.

4.1.3. Competência para recurso de negativa de seguimento

Antes de 2000, havia previsão para que o contribuinte, ao ter sua impugnação negada 

por perempção pela autoridade fiscal, pudesse recorrer no prazo de cinco dias a uma autoridade 

designada em Resolução do Secretário de Estado de Economia e Finanças. Essa autoridade 

possuía a competência para reformar o despacho, se considerasse relevantes os argumentos do 

interessado. Com a Lei n° 4.080/2003, o recurso passou a ser dirigido a uma das Câmaras do 

CCERJ, por livre distribuição. Assim, a decisão sobre o acolhimento ou não do recurso deixou 

de ser monocrática, sendo atribuída a um órgão colegiado, afastando a designação direta pelo 

Secretário.

Na visão de Mintzberg, a antiga regra concentrava poder decisório no topo estratégico, 

já que o Secretário, por resolução, indicava a autoridade responsável pelo julgamento do 
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recurso. Isso aponta para supervisão direta como principal mecanismo de coordenação. Com a 

Lei n° 4.080/2003, ao transferir a competência para uma das Câmaras do CCERJ, há maior 

descentralização seletiva: o poder de revisão não fica mais apenas na cúpula, pois passa a um 

órgão colegiado especializado. Esse deslocamento reduz a intensidade da supervisão direta e 

permite o compartilhamento de conhecimento técnico, tendências associadas a uma estrutura 

menos centralizada.

4.1.4. Competências da Subsecretária de Receita em relação à IRE

Inicialmente, o Decreto n° 40.613/2007 estabeleceu que a IRE atuaria sob a coordenação 

e supervisão da Subsecretária de Receita (SSER), mas manteve o órgão do contencioso no 

segundo nível hierárquico, como órgão colegiado, diretamente ligado ao Secretário de Estado 

de Fazenda. Em 2013, o Decreto n° 44.407/2013 removeu essa coordenação, mas a norma foi 

revista em 2014 (Decreto n° 44.847/2014), restaurando retroativamente a supervisão pela 

SSER. Posteriormente, o Decreto n° 45.761/2016 revogou a coordenação e supervisão da SSER 

sobre a IRE, que passou a integrar a estrutura da SSER no terceiro nível hierárquico. Apesar 

dessas alterações, a IRF sempre permaneceu regida por Regimento Interno próprio, instituído 

por ato do Secretário de Fazenda.

Sob a ótica de Mintzberg, as mudanças refletem oscilações entre centralização e 

descentralização seletiva. Inicialmente, a IRF estava sob supervisão direta do Secretário de 

Estado de Fazenda. A interrupção dessa coordenação (2013) e sua posterior restauração 

retroativa (2014) apontam para incertezas sobre o grau ideal de autonomia do órgão. Por fim, 

ao integrar a estrutura da SSER, no terceiro nível hierárquico, passou a operar com menor 

independência, ainda que o movimento aparente maior descentralização na atuação da IRF.

4.1.5. Conversão depósito recursal em renda

Antes do Decreto n° 29.012/2001, o art. 7o do Decreto n° 25.931/1999 previa que, em 

caso de decisão definitiva contrária ao contribuinte, o processo fosse encaminhado à Inspetoria 

para cálculo do crédito tributário, comunicando-se a Superintendência Estadual de Arrecadação 

para que o valor do depósito fosse convertido em renda, observando o prazo de 90 dias 

estipulado no Decreto-Lei n° 5/1975. Com a nova redação, passou-se a estabelecer que, tanto 

no caso de não conhecimento quanto de improvimento do recurso, o Presidente do CCERI, no 
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prazo de 24 horas, deve comunicar a decisão à Superintendência de Arrecadação, a fim de emitir 

o documento de arrecadação e efetivar a conversão em receita.

Na ótica de Mintzberg, a norma anterior conferia maior tempo para operacionalizar a 

conversão do depósito em renda, seguindo uma padronização de etapas. Já a alteração de 2001, 

ao estipular prazo de 24 (vinte e quatro) horas para a comunicação, reforça mecanismos de 

supervisão direta e controle rápido, típicos de estruturas burocráticas que priorizam a eficiência 

na arrecadação. Essa mudança reduz a flexibilidade dos atores envolvidos, pois exige ação 

imediata das autoridades competentes, assegurando padronização no trâmite. Dessa forma, há 

um encurtamento do ciclo decisório e maior centralização das etapas de arrecadação, 

evidenciando a ênfase em processos formais e em prazos mais rigorosos.

4.1.6. Critérios de escolha dos conselheiros dos contribuintes

Antes de 2000, o critério para escolha dos conselheiros dos contribuintes previa que o 

Governo do Estado selecionasse os representantes a partir de lista tríplice das entidades de 

classe estaduais de industriais, produtores, comerciantes e proprietários de imóveis, exigindo 

conhecimento em legislação tributária. Com a Lei n° 4.014/2002, passaram a ser consideradas 

a Firjan, Fecomércio, OAB, CRC e a Federação de Agricultura, indicando maior diversidade 

setorial, mas excluindo explicitamente proprietários de imóveis. Posteriormente, a Lei n° 

5.013/2007 redefiniu a composição para 8 (oito) vagas, distribuindo-as entre indústrias, 

comércio, agricultura, transporte e comunicação. Além disso, restringiu a escolha apenas a 

entidades de contribuintes e igualou o número de candidatos ao de vagas.

Observando as configurações de Mintzberg, as normas iniciais conferiam relativa 

amplitude na representação de setores, o que favorecia uma descentralização seletiva: distintas 

entidades participavam das decisões tributárias, ainda que sob controle estatal. A Lei n° 

4.014/2002 introduziu maior diversidade formal (OAB e CRC), reforçando a “tecnoestrutura” 

pela participação de profissionais especializados. A Lei n° 5.013/2007, ao delimitar vagas 

específicas por segmento econômico, evidencia padronização de atribuições, típica de 

estruturas mais burocráticas, em que se define claramente quem integra o processo decisório.

Além disso, centrando-se apenas em entidades de contribuintes, sugere redução de vozes 

externas e maior convergência de interesses, possivelmente limitando a pluralidade e 

fortalecendo o controle estatal sobre o Conselho.
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4.1.7. Decisões por equidade

Antes de 2000, o ordenamento jurídico previa que decisões por equidade fossem 

adotadas exclusivamente pelo Secretário de Estado de Economia e Finanças, mediante proposta 

do CCERJ. Caso uma das Câmaras considerasse aplicável o princípio, o processo era 

encaminhado ao Conselho Pleno e, se este concordasse, seguia para o Secretário. Além disso, 

se a aplicação de equidade implicasse cancelamento total ou parcial do crédito tributário, 

caberia ao Executivo estabelecer limites de valor e competência. Com a Lei n° 5.367/2009, 

houve revogação tácita desses dispositivos, suprimindo a possibilidade de decidir por equidade 

tanto em instância monocrática quanto colegiada.

Na perspectiva de Mintzberg, a previsão de decisões por equidade concentrava o poder 

decisório no topo estratégico (Secretário), embora dependesse de proposta do Conselho, que 

funcionava como instância de aconselhamento técnico. Esse arranjo, ao permitir exceções à 

regra legal, representa um mecanismo mais orgânico, com menor padronização e possibilidade 

de ajuste a casos específicos. A revogação da decisão por equidade, por sua vez, reforça práticas 

mais burocráticas e padronizadas, eliminando a opção de subjetividade ou flexibilidade na 

decisão. Desse modo, a estrutura se torna mais centralizada em regras formais, aproximando- 

se do modelo de coordenação por supervisão direta ou por processos estritamente definidos.

4.1.8. Dispensa de depósito recursal

Antes da vigência da Lei n° 3.521/2000, o Secretário de Estado de Fazenda, ouvindo o 

CCERJ, já podia dispensar o depósito recursal em casos de dificuldade financeira, erro ou 

ignorância justificável e insignificância do crédito tributário. A partir dessa lei, tais critérios 

foram mantidos, mas a participação do CCERJ foi retirada explicitamente, exigindo-se consulta 

à Assessoria Jurídica e fortalecendo a figura do Secretário na decisão. Em razão disso, houve 

redução da influência do CCERJ sobre o acesso ao CAT. Posteriormente, a Lei n° 4.014/2002 

manteve a possibilidade de dispensa, mas elevou o limite de cobrança de 3.000 para 50.000 

UFIRs, ampliando o número de contribuintes que poderiam recorrer administrativamente. Por 

fim, a Lei n° 4.080/2003 suprimiu a possibilidade de dispensa do depósito reduzindo o acesso 

às instâncias administrativas ao remover exceções a um óbice financeiro.

A evolução legislativa acerca do depósito recursal demonstra como mudanças 

normativas podem provocar alterações significativas nas configurações organizacionais, no 

sentido de Mintzberg. Observa-se que os parâmetros de design, especialmente no que tange à 
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descentralização e à formalização, são afetados diretamente pelo modo como a lei define 

responsabilidades e limita ou amplia a participação de diversos agentes. Quando uma norma 

amplia a autonomia de um agente (como o Secretário), a cúpula estratégica recebe mais poder 

de decisão, sinalizando tendência de centralização vertical. Por outro lado, ao formalizar novos 

critérios para acesso ao contencioso administrativo tributário (como o depósito recursal), ocorre 

uma mudança nos padrões existentes para a realização dos processos de trabalho, típicos da 

burocracia mecanizada.

4.1.9. Duração de mandato de conselheiros

Antes de 2000, a legislação estabelecia mandato de cinco anos para os Conselheiros do 

CCERJ, assim como para seus suplentes, autorizando ainda a recondução. Com a Lei n° 

5.013/2007, esse período foi reduzido para dois anos, mantendo a possibilidade de renovação 

dos mandatos. A alteração pode implicar maior rotatividade dos membros e, possivelmente, 

maior variação nas perspectivas e interpretações jurídicas ao longo do tempo. Essa renovação 

periódica mais curta pode influir na experiência acumulada pelos Conselheiros em matéria 

tributária, ao mesmo tempo em que pode facilitar o ingresso de novas visões e abordagens no 

âmbito das decisões do Conselho.

Segundo Mintzberg, a estrutura das organizações é definida, entre outros aspectos, pelos 

graus de formalização e de especialização em seus diferentes níveis. Um mandato de cinco anos 

tende a favorecer maior estabilidade e especialização: os Conselheiros acumulam conhecimento 

e podem padronizar decisões ao longo de um período mais prolongado. Ao reduzir o mandato 

para dois anos, a Lei n° 5.013/2007 permite acelerar a rotatividade, o que pode diminuir a 

padronização e impulsionar ajustes mútuos na atuação do Conselho. Essa mudança sugere um 

movimento em direção a uma configuração menos inclinada à burocracia mecanizada, abrindo 

espaço para maior diversidade de opiniões, porém exigindo esforços adicionais de coordenação 

e treinamento.

4.1.10. Forma decisão primeira instância

Antes de 2000, a norma vigente atribuía o julgamento do litígio tributário em primeira 

instância administrativa a Auditores Tributários, atuando individualmente na JRF. Com a Lei 

n° 4.080/2003, esse formato foi modificado para um colegiado composto por três julgadores, 

todos Auditores Tributários, com competência para decidir em primeira instância. Essa 
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mudança introduziu a participação de mais de um julgador no processo decisório, tomando-o 

coletivo e possivelmente mais equilibrado, pois permite a troca de visões técnicas e jurídicas 

entre os membros. A alteração reflete a tentativa de aumentar a legitimidade e a segurança 

jurídica na fase inicial do contencioso.

Sob a ótica de Mintzberg, a transição de um julgador único para um colegiado indica 

maior uso de ajustamento mútuo, um dos mecanismos de coordenação propostos pelo autor. Ao 

substituir a decisão monocrática por um grupo de Auditores, a “profissionalização” tende a 

crescer, pois o colegiado requer discussão e compartilhamento de conhecimento. Isso sugere 

um afastamento do modelo em que o poder se concentra em um único decisor, aproximando-se 

de uma estrutura de menor centralização na tomada de decisão. Consequentemente, há potencial 

redução de supervisão direta, pois o julgamento passa a se basear no consenso técnico entre os 

participantes, reforçando aspectos de participação e deliberação coletiva.

4.1.11. Hipóteses de instauração do litígio tributário (inauguração do contencioso)

Até 2012, o art. 237 do Decreto-Lei n° 5/1975 previa 4 (quatro) hipóteses para 

instauração do contencioso tributário, incluindo a recusa de recebimento de tributo, suprimida 

pela Lei n° 6.357/2012, que reduziu o rol para três possibilidades. Em 2020, o Decreto n° 

47.201/2020 alterou o art. 69 do Decreto n° 2.473/1979, regulamentador do Decreto-Lei n° 

5/1975, adicionando uma quarta hipótese: a impugnação de decisão de desenquadramento de 

incentivos fiscais. Assim, as alterações normativas reconfiguraram as hipóteses de inauguração 

do litígio, refletindo ora na restrição, ora na ampliação das possibilidades, evidenciando 

mudanças no tratamento jurídico-tributário e na relação entre o fisco e os contribuintes.

Pela ótica de Mintzberg, o rol de hipóteses para instaurar o contencioso funcionava 

como mecanismo formal de coordenação, ao estabelecer critérios claros para a contestação 

tributária. A revogação do inciso III diminuiu a padronização, pois excluiu uma circunstância 

específica em que o contribuinte poderia iniciar o litígio, deslocando a resolução para outras 

instâncias ou situações não contempladas pelo dispositivo. Já a ampliação das hipóteses de 

impugnação, promovida pelo Decreto n° 47.201/2020, reforça a padronização de processos, 

pois clarifica e formaliza novos critérios para contestar atos administrativos. Ao mesmo tempo, 

a inclusão do desenquadramento de incentivos fiscais sugere maior complexidade na avaliação 

das situações litigiosas, o que pode demandar conhecimento técnico mais sofisticado por parte 

dos julgadores, aproximando a estrutura de uma burocracia profissional.
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4.1.12. Impugnação de desenquadramento

Antes do Decreto n° 47.201/2020, não havia previsão expressa no regulamento sobre a 

possibilidade de impugnar decisões que determinassem o desenquadramento de incentivos 

fiscais ou regimes especiais. Com a nova redação, criou-se o art. 17, estabelecendo o direito de 

o contribuinte apresentar impugnação em primeira instância junto à JRF. Dessa forma, a JRF 

passa a analisar também casos de desenquadramento, o que amplia o escopo de sua atuação. 

Essa inclusão formaliza um canal específico de contestação para o contribuinte, garantindo 

maior segurança jurídica no processo administrativo-tributário e reforçando o papel da primeira 

instância na resolução de conflitos fiscais.

Na ótica de Mintzberg, a criação de uma via expressa para contestar o 

desenquadramento reforça o mecanismo de coordenação por padronização de processos, pois 

define claramente como o litígio será instaurado. Isso também amplia a descentralização 

seletiva, pois o topo estratégico (Secretaria de Fazenda) não é o único a decidir sobre a matéria, 

dividindo atribuições com uma instância colegiada. A JRF, ao assumir mais um tipo de 

demanda, assume maior complexidade e profissionalização, aproximando-se de uma estrutura 

típica das burocracias profissionais. Esse arranjo tende a equilibrar o controle estatal com 

procedimentos técnicos mais especializados, assegurando um espaço formal de defesa para o 

contribuinte.

4.1.13. Informação fundamentada após impugnação

Antes de 2006, o art. 89 do Decreto n° 2.473/1979 estabelecia que, após a apresentação 

de impugnação pelo contribuinte, o processo voltasse ao autuante para emissão de informação 

fundamentada. Com o Decreto n° 40.012/2006, esse procedimento foi modificado: a 

impugnação passou a ser encaminhada diretamente à autoridade julgadora de primeira 

instância, sem a etapa de manifestação adicional do autuante. Na prática, a alteração elimina a 

chamada “promoção fiscal” como fase intermediária, agilizando o trâmite do processo, pois 

retira o exame prévio do próprio agente responsável pela autuação e concentra o julgamento na 

esfera administrativa competente desde o início da discussão.

Na perspectiva de Mintzberg, a exigência anterior de informação fundamentada pelo 

autuante reforçava a especialização do processo, pois o agente possuía conhecimentos técnicos 

específicos sobre a autuação. Esse procedimento funcionava como um mecanismo de 

coordenação baseado na padronização de habilidades ou processos. Com o Decreto n° 
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40.012/2006, ao suprimir essa etapa e direcionar o litígio diretamente à primeira instância 

julgadora, reduz-se a influência do “núcleo operacional” (o autuante) e se intensifica a 

supervisão de um órgão superior. Consequentemente, há menor formalização na fase instrutória 

e maior centralização da análise no órgão julgador, aproximando-se de uma estrutura em que a 

coordenação ocorre principalmente por supervisão direta ou colegiada.

4.1.14. Julgamento do pedido de dispensa de depósito recursal

Até o Decreto n° 26.994/2000, vigorava a norma de 1999 (Decreto n° 25.931/1999), que 

estabelecia o julgamento do pedido de dispensa do depósito recursal pelo Pleno do CCERJ, 

logo na sessão seguinte à distribuição do processo a um Conselheiro relator. Com a alteração, 

a competência passou a ser das Câmaras do Conselho, que devem sortear um Conselheiro para 

relatar o pedido na sessão subsequente. Além disso, foi instituída a obrigatoriedade de formular 

o pedido separadamente, mas de maneira simultânea à interposição do recurso. Em síntese, o 

procedimento tornou-se mais descentralizado, ao atribuir às Câmaras a análise inicial desses 

pedidos.

Na perspectiva de Mintzberg, a transferência da competência do Pleno para as Câmaras 

sugere um movimento de descentralização seletiva. Antes, o topo estratégico (Pleno) reabria a 

discussão a cada pedido de dispensa; agora, unidades menores (Câmaras) conduzem a análise, 

o que pode aumentar a agilidade do processo e reforçar mecanismos de coordenação pautados 

na especialização técnica dos Conselheiros. Além disso, a definição de prazo para inclusão em 

pauta formaliza a atividade, aproximando-se das características de uma burocracia, em que os 

fluxos são padronizados. Assim, a mudança conjuga maior flexibilidade decisória e agilidade 

com procedimentos formais que visam manter a segurança jurídica.

4.1.15. Modalidade opcional de depósito recursal

Com a Lei n° 3.521/2000, passou-se a permitir a substituição do depósito em espécie 

por fiança bancária, acrescentando essa modalidade opcional para garantir o recurso voluntário. 

Na Lei n° 3.710/2001, a redação foi mantida, mas houve menção expressa à aplicabilidade de 

norma correlata quanto à fiança. Posteriormente, a Lei n° 4.080/2003 fixou prazo de validade 

para a fiança e determinou a necessidade de renovação, sob pena de inviabilizar o 

processamento do recurso. Finalmente, a Lei n° 5.367/2009 revogou os dispositivos que 
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tratavam dessas modalidades alternativas, deixando apenas as regras gerais sobre o recurso 

voluntário.

A luz das configurações de Mintzberg, a introdução da fiança bancária (Lei n° 

3.521/2000) aponta para uma flexibilidade na padronização de processos, pois formaliza um 

método alternativo de garantir o recurso. A Lei n° 3.710/2001 revisita essa estratégia, tendendo 

a reforçar a padronização mediante obrigatoriedade de observância a normas pré-existentes 

como requisito ao uso da referida alternativa. Já a Lei n° 4.080/2003, ao estabelecer prazos para 

renovação da fiança, atua na intensificação de mecanismos de supervisão direta e controle, 

típicos de estruturas mais burocráticas. Por fim, a Lei n° 5.367/2009, ao revogar a previsão 

dessas modalidades, retira formalidades específicas e reduz exigências, o que sugere 

movimento para menor padronização, aproximando-se de uma configuração menos rígida e 

mais aberta ao acesso.

4.1.16. Momento do julgamento de impugnação e recursos de desenquadramento

Antes da edição do Decreto n° 47.201/2020, inexistia norma específica para o 

julgamento conjunto da impugnação relativa ao auto de infração e à decisão de 

desenquadramento de incentivos fiscais. Com o novo art. 19, passou-se a determinar que, se o 

contribuinte for autuado, a discussão sobre o auto de infração e sobre o possível 

desenquadramento sejam analisadas simultaneamente. Assim, busca-se evitar decisões 

conflitantes e reduzir a tramitação paralela de processos correlates. Além disso, o decreto 

possibilita notificações por meio eletrônico, com respaldo em disposições já existentes em 

outros regulamentos, embora mantenha a prioridade no uso do Domicílio Eletrônico do 

Contribuinte (DeC) previsto em norma específica.

Na perspectiva de Mintzberg, o julgamento concomitante de impugnações reflete 

aumento na padronização de processos: ao unificar a análise de questões interligadas (auto de 

infração e desenquadramento), a gestão administrativa tende a coordenar mais eficientemente 

os litígios tributários. Isso diminui a possibilidade de decisões divergentes e reduz trâmites 

redundantes, fortalecendo a burocracia ao definir regras claras de procedimento. Por outro lado, 

o uso de sistemas eletrônicos de notificação sugere modernização e maior agilidade, 

características que podem aproximar a administração de uma configuração mais orgânica. 

Nesse equilíbrio, mantém-se o controle formal, mas é incorporada tecnologia para otimizar a 

comunicação e o fluxo processual.
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4.1.17. Obrigatoriedade do depósito recursal

Antes de 2000, a norma exigia depósito de 30% (trinta por cento) do valor da exigência 

fiscal como condição de admissibilidade do recurso voluntário, independentemente do 

montante discutido. Em 2003, a Lei n° 4.080/2003 passou a restringir essa obrigatoriedade às 

autuações em valor superior a 50.000 UFIRs, permitindo que disputas de menor montante 

fossem julgadas sem o depósito. Assim, ampliou-se o acesso ao contencioso, reduzindo o ônus 

financeiro imposto aos contribuintes. Finalmente, em 2009, a Lei n° 5.367/2009 revogou 

totalmente o parágrafo que tratava da obrigatoriedade, removendo por completo o requisito de 

depósito recursal. Com isso, garantiu-se livre ingresso ao recurso voluntário, sem condicioná- 

lo a qualquer aporte financeiro.

Do ponto de vista de Mintzberg, ao restringir a exigência apenas a valores acima de 

50.000 UFIRs (Lei n° 4.080/2003), houve um movimento de menor formalização, pois nem 

todos os contribuintes precisaram cumprir essa condição para recorrer. Posteriormente, a 

supressão integral do depósito (Lei n° 5.367/2009) reforçou esse aspecto, aproximando o 

contencioso de modelos mais orgânicos, onde a participação se amplia e a formalização se 

reduz. Nessa perspectiva, a regulação foi progressivamente relaxada, conferindo maior 

acessibilidade às instâncias recursais.

4.1.18. Pastas de receita e de finanças

Até 2003, a estrutura organizacional do Estado previa uma única Secretaria de Fazenda, 

responsável por atividades tributárias, fiscais e financeiras. Com o Decreto n° 32.661/2003, essa 

secretaria foi dividida em duas pastas especializadas: a Secretaria de Estado da Receita (SER), 

para atividades relacionadas à arrecadação tributária, e a Secretaria de Estado de Finanças 

(SEF), voltada para gestão financeira. Essa especialização permaneceu até o Decreto n° 

40.613/2007, que restabeleceu a estrutura unificada da SEFAZ, atribuindo a essa pasta as 

funções de planejamento e execução tributária, fiscal e financeira, encerrando o período de 

separação das atribuições entre as duas secretarias.

Na visão de Mintzberg, a especialização promovida pela divisão das secretarias (2003) 

reflete um movimento para maior descentralização horizontal, criando duas unidades 

autônomas com foco em áreas específicas (tributária e financeira). Essa configuração reforça a 

especialização de tarefas, característica de uma burocracia profissional. O retomo à estrutura 

unificada (2007) aponta para maior centralização, concentrando a coordenação no topo 
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estratégico da SEFAZ. Isso potencializa supervisão direta e padronização, mas pode sacrificar 

a profundidade técnica gerada pela especialização. A alternância entre os modelos evidencia a 

busca por equilíbrio entre eficiência administrativa e complexidade organizacional em função 

das demandas do Estado.

4.1.19. Posição hierárquica da Representação Geral da Fazenda (RGF)

Antes de 2007, não havia previsão expressa no ordenamento sobre a posição hierárquica 

da RGF. O Decreto n° 40.613/2007 posicionou a RGF diretamente como órgão de assistência 

ao Secretário de Fazenda, no segundo nível hierárquico. Em 2019, com o Decreto n° 

46.628/2019, houve inconsistência: o Anexo IV indicava que a RGF estaria subordinada à 

Subsecretária de Receita, no terceiro nível hierárquico, enquanto o Anexo VI manteve o vínculo 

direto ao Secretário. O Decreto n° 47.036/2020 consolidou a vinculação à Subsecretária, mas o 

Decreto n° 47.560/2021 reverteu a estrutura, recolocando a RGF no segundo nível, diretamente 

ligada ao Secretário.

Pela ótica de Mintzberg, assim como aconteceu com o CCERJ, o reposicionamento da 

RGF entre segundo e terceiro níveis hierárquicos evidencia ajustes na estrutura administrativa, 

buscando equilibrar eficiência e controle com especialização e autonomia. Quando ligada ao 

Secretário, assegura à RGF o desempenho de suas funções com alinhamento às prioridades 

estratégicas do comando administrativo. Já a transferência para a Subsecretária de Receita 

(terceiro nível) sugere descentralização seletiva. O retorno ao vínculo direto em 2021 sinaliza 

um reforço do controle hierárquico e supervisão direta, consolidando a RGF como parte 

essencial do núcleo estratégico da Secretaria, fortalecendo a uniformidade e a coerência nas 

ações administrativas.

4.1.20. Posição hierárquica primeira instância (JRF)

As alterações normativas que vinculam a primeira instância administrativa do CAT 

diretamente à cúpula estratégica (Secretário de Estado) não implicam em uma centralização, no 

sentido estrito. Isso porque o funcionamento da primeira instância está, em sua essência, 

definido em um Regimento Interno, decorrente de ato normativo promovido pela própria cúpula 

estratégica. A autonomia da primeira instância para a maior parte das suas decisões, já conferida 

pela cúpula estratégica, tem maior estabilidade quando implementada sua vinculação direta ao 

Secretário de Estado.
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Assim, mesmo atuando sob coordenação geral do Secretário, o mecanismo tradicional 

de coordenação permanece centrado em normas e processos padronizados, preservando a 

independência técnica dos julgadores no contencioso tributário.

Em termos de Mintzberg, as realocações da JRF refletem variações no grau de 

centralização vertical dentro da Secretaria de Fazenda, porém o vínculo direto à cúpula não é 

sinônimo de supervisão direta em si, pois a primeira instância não sofreria um controle contínuo 

de suas atividades por parte do Secretário, mas sim atua segundo um regime procedimental 

próprio, característico de uma burocracia mecanizada.

Em sentido contrário, as alterações normativas que afastam o vínculo direto da primeira 

instância à cúpula estratégica estabelecem uma “dupla chefia” e, consequentemente, 

possibilitam a criação de regras adicionais para o funcionamento da primeira instância. Ao 

mesmo tempo, aproxima a primeira instância de uma cadeia de comando potencialmente 

comprometida com objetivos além do contencioso ou até conflitantes, como ocorre quando a 

primeira instância é vinculada diretamente a uma chefia que supervisiona a fiscalização.

Em resumo, alterações normativas que dispõem sobre o vínculo da primeira instância 

administrativa serão consideradas neste trabalho acadêmico como influenciadoras, 

considerando as configurações institucionais de Mintzberg, no primeiro mecanismo de 

coordenação e no tipo de descentralização.

4.1.21. Posição hierárquica segunda instância (CCERJ)

Antes de 2000, o CCERJ era posicionado como órgão colegiado vinculado diretamente 

à Secretaria de Estado de Fazenda. Em 2003, foi alocado na recém-criada Secretaria de Estado 

da Receita, retornando à pasta fazendária em 2007, novamente no segundo nível hierárquico. 

Em 2019, conforme o Anexo IV do Decreto n° 46.628/2019, passou a estar sob a Subsecretária 

de Estado de Receita, no terceiro nível hierárquico, mas o Anexo VI do mesmo decreto manteve 

a estrutura anterior, gerando inconsistências que só foram sanadas em 2020. Finalmente, em 

2021, o Decreto n° 47.560/2021 restituiu o CCERJ ao segundo nível hierárquico, voltando a 

responder diretamente ao Secretário de Fazenda.

Na ótica de Mintzberg, as sucessivas realocações do CCERJ refletem variações no grau 

de centralização vertical dentro da Secretaria de Fazenda. Colocá-lo diretamente sob o 

Secretário reforça a supervisão direta do topo estratégico, apesar de sugerir um nível maior de 
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controle hierárquico, fortalece a autonomia do órgão julgador para a maior parte das suas 

decisões, pois, mesmo atuando sob coordenação geral do Secretário, o mecanismo tradicional 

de coordenação permanece centrado em normas e processos padronizados, preservando a 

independência técnica dos julgadores no contencioso tributário. Já alocá-lo na Subsecretária de 

Receita coloca o Conselho num nível organizacional inferior, implicando maior distância entre 

o colegiado e o topo estratégico — uma forma de descentralização seletiva. Essas idas e vindas 

entre segundo e terceiro níveis hierárquicos evidenciam ajustes na estrutura administrativa, 

buscando equilibrar eficiência e controle com especialização e autonomia.

4.1.22. Possibilidade de norma infralegal atribuir competência de julgamento em primeira 

instância a outras autoridades e competência para julgar ou dispensar recurso de ofício

Antes de 2000, o Secretário de Estado de Fazenda possuía ampla autorização para 

atribuir competência de julgamento, em primeira instância, a titulares das Inspetorias de 

Fiscalização, bem como designar o órgão responsável pelo recurso de ofício. A norma também 

permitia ao Secretário dispensar esse recurso em valores ou hipóteses específicas. Com a Lei 

n° 4.080/2003, a possibilidade de delegar tal competência permanece, mas passa a ser limitada 

a litígios que envolvam obrigações acessórias ou créditos tributários de valor definido em 

decreto. Além disso, o recurso de ofício deixa de ser encaminhado a órgão designado pelo 

Secretário e passa a ser distribuído a uma das Câmaras do CCERJ, que também pode dispensá- 

lo.

Na perspectiva das configurações de Mintzberg, a norma anterior conferia forte 

centralização vertical, pois o Secretário controlava amplamente o julgamento em primeira 

instância e o recurso de ofício. Com a Lei n° 4.080/2003, o poder decisório sobre recursos 

desloca-se ao CCERJ, indicando maior descentralização seletiva: enquanto certas matérias 

permanecem sob a alçada do Secretário (definidas pelo valor ou tipo de obrigação), o Conselho 

assume poder para dispensar o recurso de oficio. Essa mudança sugere uma leve redução na 

supervisão direta do topo estratégico e fortalecimento de um nível intermediário, permitindo 

que um colegiado exerça maior influência no contencioso tributário.

4.1.23. Prazo para inclusão em pauta dos litígios em primeira instância

Antes do ano 2000, não havia regra legal que estipulasse prazo para a inclusão de litígios 

em pauta na primeira instância administrativa. Com a Lei n° 4.080/2003, foi inserida a 
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obrigação de que a JRF coloque as impugnações em pauta para julgamento em até 90 dias após 

seu recebimento. Caso haja perícia, esse prazo começa a ser contado depois que a parte e o 

fiscal responsável pelo auto se manifestarem. Dessa forma, a lei passou a determinar um período 

máximo para a fase inicial de julgamento, trazendo maior previsibilidade e organização para o 

andamento dos processos administrativos fiscais.

A ausência de prazos expressos antes de 2000 sugeria um processo mais flexível. Com 

a Lei n° 4.080/2003, o estabelecimento de um prazo de 90 dias evidencia uma maior 

padronização, que Mintzberg associa aos mecanismos típicos de uma burocracia mecanizada. 

Ao determinar prazos fixos, a norma reforça procedimentos formais e limita a autonomia dos 

envolvidos no ritmo de trabalho, pois a organização passa a ter regulamentos claros para pautar 

os litígios. Essa padronização gera maior previsibilidade, mas pode reduzir a capacidade de 

adaptação individual frente a casos específicos.

4.1.24. Publicação da composição da JRF

Antes de 2003, não havia norma que regulamentasse expressamente a publicação da 

composição da JRF. O Decreto n° 33.069/2003 passou a prever a existência de 60 Auditores 

Tributários, organizados em 20 Turmas compostas por três julgadores e seus suplentes, 

escolhidos mediante sorteio público, com divulgação no Diário Oficial ao menos três dias antes. 

Posteriormente, o Decreto n° 45.249/2015 flexibilizou o quantitativo, estabelecendo “até” 60 

Auditores e “até” 20 Turmas, mantendo o sorteio público com antecedência mínima de 

publicação. Além disso, determinou que o Presidente da JRF publicasse, trimestralmente, a lista 

completa dos Auditores efetivos e suplentes, especificando nome, identidade funcional e 

referência do decreto de designação.

Na visão de Mintzberg, a criação de regras sobre a composição e publicidade da JRF 

intensifica a formalização e a padronização de processos, típicas de uma burocracia 

mecanizada. A determinação de sorteio público e a exigência de publicação da lista de 

Auditores reforçam a transparência e uniformização, controlando eventuais riscos de 

manipulação na constituição dos colegiados. O acréscimo de “até 60” Auditores e “até 20” 

Turmas aponta para certa flexibilidade diante de demandas variáveis, mas permanece dentro de 

parâmetros rigidamente estabelecidos. Nesse contexto, a administração busca equilíbrio entre 

previsibilidade, mediante regras claras, e adaptabilidade, possibilitando ajustes no número de 

julgadores conforme a necessidade.
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4.1.25. Recursos das decisões do CCERJ

Antes de 2000, a legislação estabelecia que das decisões das Câmaras do CCERJ cabia 

recurso ao Conselho Pleno (quando a decisão não fosse unânime ou divergisse de outro 

acórdão) ou ao Secretário de Estado de Fazenda (no caso de decisão desfavorável à Fazenda). 

A eficácia de decisões contrárias ao Estado ficava condicionada à apreciação do Secretário. A 

Lei n° 4.014/2002 alterou esse cenário, mantendo o recurso ao Conselho Pleno, mas 

restringindo o cabimento do recurso ao Secretário, que só pode intervir quando a decisão 

contraria a legislação ou a prova dos autos e não se enquadra no recurso anterior. Dessa forma, 

reduziram-se as hipóteses de decisão monocrática do Secretário.

Na perspectiva de Mintzberg, a norma anterior conferia maior centralização, pois 

permitia ao Secretário reformar decisões desfavoráveis à Fazenda, sinalizando supervisão 

direta. Com a Lei n° 4.014/2002, a participação do Secretário fica limitada a casos específicos, 

indicando um leve deslocamento para maior descentralização. Nesse sentido, o topo estratégico 

mantém poder de veto, mas em hipóteses mais restritas, reforçando a atuação do “núcleo 

operacional” (o Conselho) na tomada de decisão. Dessa forma, a estrutura se aproxima de uma 

configuração com maior autonomia para os demais órgãos e instâncias envolvidas.

4.1.26. Recursos de desenquadramento

Antes da edição do Decreto n° 47.201/2020, o ordenamento não previa recurso 

específico contra decisão de desenquadramento de incentivos fiscais. Com o novo art. 18, 

instituiu-se a possibilidade de apresentar recurso voluntário, total ou parcial, para o CCERJ, 

após a decisão proferida pela JRF. Diferentemente de outros recursos administrativos 

tributários, este não possui efeito suspensivo, de modo que o desenquadramento continua 

produzindo efeitos mesmo enquanto se discute sua legalidade no âmbito do Conselho. Essa 

inovação normativa amplia o papel do CCERJ, atribuindo-lhe mais uma competência 

relacionada às controvérsias fiscais instauradas pelos contribuintes.

Sob a perspectiva de Mintzberg, a criação de um recurso específico para o CCERJ 

reforça o mecanismo de coordenação pela padronização de processos, já que define regras 

claras para contestar o desenquadramento. Isso também amplia a descentralização seletiva, pois 

o topo estratégico (Secretaria de Fazenda) não é o único a decidir sobre a matéria, dividindo 

atribuições com uma instância colegiada. Esse equilíbrio entre controle estatal e possibilidade 
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de recurso ilustra uma estrutura administrativa com alto grau de formalização, mas também 

com alguma abertura à revisão técnica.

4.1.27. Restituição do depósito recursal

Antes da edição do Decreto n° 38.656/2005, a restituição do depósito recursal, quando 

o recurso era provido em decisão definitiva, ocorria apenas por meio da Superintendência do 

Tesouro Estadual (Sutes), conforme comunicação do Presidente do CCERJ, acompanhada dos 

dados bancários do contribuinte. Além disso, estava prevista a atualização do valor e a 

incidência de juros de 1% ao mês até a data em que o contribuinte pudesse requerer a devolução. 

Com o novo decreto, a restituição ainda depende da definitividade da decisão, porém o valor 

pode ser devolvido tanto em moeda corrente, mediante depósito bancário, quanto por 

lançamento a crédito na escrita fiscal do interessado, reduzindo o controle sobre o numerário 

do caixa único.

Na ótica de Mintzberg, o modelo anterior privilegiava padronização e supervisão direta, 

pois concentrava a gestão da devolução em superintendência específica. Essa disposição 

assegurava maior controle sobre o fluxo financeiro, típico de estruturas mais burocráticas. Com 

o Decreto n° 38.656/2005, a possibilidade de escolha entre depósito bancário ou lançamento a 

crédito na escrita fiscal confere maior flexibilidade ao procedimento, reduzindo parte da 

centralização do processo de restituição. Essa mudança sugere uma leve aproximação a 

configurações menos rígidas, em que o contribuinte dispõe de alternativas e a Administração 

se adapta às circunstâncias, ainda que mantenha, no essencial, a formalização exigida pela 

decisão administrativa.

4.1.28. Revelia

Até a edição do Decreto n° 40.012/2006, a revelia era caracterizada pela ausência de 

impugnação no prazo legal, resultando na confissão do autuado e na constituição definitiva do 

crédito tributário, conforme o art. 91 do Decreto n° 2.473/1979. Havia previsão de lavrar termo 

de revelia e intimar o autuado para pagamento em 72 horas. Com a nova redação, o art. 91 

mantém a definição de revelia, mas passa a exigir que as condições e consequências sejam 

informadas no próprio Auto de Infração ou Nota de Lançamento. Ademais, o termo de revelia 

lavrado pela autoridade competente implica encaminhamento para inscrição em Dívida Ativa, 

possibilitando posterior execução judicial do crédito.



48

Na perspectiva das configurações de Mintzberg, a prática anterior previa uma etapa 

formal de intimação após a lavratura do termo de revelia, caracterizando procedimentos 

padronizados. Com o Decreto n° 40.012/2006, ao determinar que as condições e consequências 

da revelia constem já no Auto de Infração ou Nota de Lançamento, há maior clareza e agilidade 

no processo, reduzindo passos intermediários. Essa mudança reforça a padronização de 

processos e busca equilibrar formalização e rapidez na cobrança tributária.

4.1.29. Súmulas de decisões do contencioso

A Lei n° 5.367/2009 introduziu no contencioso tributário estadual do Rio de Janeiro a 

regulamentação para edição, revisão e cancelamento de súmulas, inexistente até então. A norma 

permite que membros do Conselho Pleno ou o Representante Geral da Fazenda proponham 

enunciados baseados em decisões reiteradas, aprovados por ampla maioria do Conselho e 

submetidos à anuência do Secretário de Fazenda. Não havendo óbice, ocorre a publicação em 

Diário Oficial e a súmula torna-se vinculante em todos os órgãos fazendários. Revisões e 

cancelamentos de súmulas são possíveis pelo mesmo procedimento. Essas alterações 

formalizaram os critérios para uniformização de decisões e adequação das súmulas a mudanças 

legais ou interpretativas, conferindo maior segurança jurídica.

Sob a perspectiva de Mintzberg, as alterações normativas relativas às súmulas no 

contencioso tributário estadual reforçam a padronização decisória, típica de estruturas 

burocráticas. A instituição de enunciados vinculantes e a sistematização de processos para 

edição, revisão e cancelamento equilibram descentralização seletiva, pela participação do 

Conselho Pleno, e supervisão direta, pela anuência do Secretário de Fazenda. Esses mecanismos 

promovem maior uniformidade interpretativa e adaptabilidade às mudanças legais, 

consolidando o papel do CCERJ como instância de governança administrativa e orientação 

jurisprudencial, ao mesmo tempo em que fortalecem a consistência e a legitimidade das 

decisões no âmbito fazendário.

4.1.30. Vinculação do depósito recursal

Antes do ano 2000, a norma previa que o valor do depósito recursal ficaria vinculado 

ao crédito tributário em discussão, sendo devolvido ao depositante ou convertido em renda, de 

acordo com a decisão final. Em 2001, a Lei n° 3.710/2001 incluiu a possibilidade de substituir 

o depósito em espécie por fiança bancária, sinalizando possibilidade de menor agilidade na
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arrecadação. Posteriormente, a Lei n° 4.080/2003 alterou o prazo para conversão em renda (de 

90 para 10 dias) e estabeleceu o encaminhamento do processo para cálculo do crédito. Por fim, 

em 2009, a Lei n° 5.367/2009 revogou o § 5o, removendo as regras específicas sobre a 

vinculação do depósito e ampliando o acesso ao contencioso.

A vinculação do depósito, prevista até então, caracteriza formalização de processos, 

típica de configurações burocráticas na visão de Mintzberg. A possibilidade de substituição por 

fiança (Lei n° 3.710/2001) mantém esse controle, mas sugere certa flexibilização ao permitir 

modalidade adicional de garantia. A Lei n° 4.080/2003, ao alterar o prazo para conversão em 

renda e definir procedimentos detalhados, reforça padronizações. Por outro lado, a Lei n° 

5.367/2009, ao revogar por completo a vinculação, reduz a formalização e amplia o acesso ao 

contencioso, aproximando a estrutura de modelos menos rígidos, com menor padronização e 

maior descentralização.

4.2. RESULTADOS QUANTITATIVOS

Realizado o cruzamento dos dados apresentados nas tabelas 2 a 4, podemos identificar 

os momentos em que houve diplomas normativos dispondo sobre a estrutura e competências 

do CAT, classificadas de acordo com as configurações de Mintzberg, na tabela 5.

Os valores apontados nessa tabela são capazes de indicar a intensidade de influência das 

normas de um determinado mês nos primeiros mecanismos de coordenação da organização d 

601), nas suas partes-chave d 602) e nos seus tipos de descentralização d 603).

Também são capazes de indicar a influência em combinações desses grupos de 

características demonstrados na Tabela 1. Assim, há valores que indicam a influência na 

combinação entre 601 e 602 d 601, 602) e assim por diante.

Por fim, também é possível observar a influência total das normas em um determinado 

mês dTotal), permitindo observar se alterações no patamar da arrecadação tributária decorrem 

de alterações em grupos específicos de caraterísticas organizacionais ou de combinações dessas 

alterações.

Temos, assim, os gráficos 2 a 8, como representativos da variável “estrutura do 

Contencioso Administrativo Tributário”.
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Fonte: Elaboração própria

Tabela 5 - Momento e intensidade dos diplomas normativos

DATA E G01 E G02 E G03 E Gl, G2 E Gl, G3 E G2, G3 E TOTAL
31/08/2000 1 1 1 2 1 2
31/01/2001 1 1 1 2 1 2
31/08/2001 1 1 1 0 1
30/11/2001 2 2 2 0 2
31/10/2002 1 1 1 2 1 2
30/11/2002 1 2 1 3 2 3 4
31/01/2003 3 1 2 4 5 3 6
28/02/2003 7 2 3 9 10 5 12
31/12/2005 1 1 1 0 1
30/09/2006 2 1 3 2 1 3
28/02/2007 6 2 4 8 10 6 12
30/04/2007 2 2 2 0 2
31/01/2009 5 1 1 6 6 2 7
31/12/2012 1 1 1 0 1
30/09/2013 2 2 2 4 4 4 6
31/12/2014 1 1 1 2 2 2 3
31/05/2015 1 1 1 0 1
31/01/2017 2 1 2 3 4 3 5
30/06/2017 1 1 1 2 1 2
30/04/2019 2 2 2 4 4 4 6
30/04/2020 2 2 2 0 2
31/10/2020 4 2 4 6 2 6
30/04/2021 2 2 2 4 4 4 6

Grafico 2 - £ GO 1

Fonte: Elaboração própria
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Grafico 3 - £ G02

Fonte: Elaboração própria

Grafico 4 - £ G03

Fonte: Elaboração própria

Gráfico 5 - £ G01.G02

Fonte: Elaboração própria
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Gráfico 6 - £ G01.G03
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Fonte: Elaboração própria

Gráfico 7 - £ G02.G03

Fonte: Elaboração própria

Gráfico 8 - X Total
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Fonte: Elaboração própria
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Em relação à arrecadação tributária, apresentados os critérios de escolha dos anos inicial 

e final para a coleta dos dados da arrecadação do Estado do Rio de Janeiro, na seção que tratou 

da metodologia aplicada no presente trabalho, viabiliza-se a pesquisa de patamares 

arrecadatórios dentro deste período.

Os dados da receita tributária total constam no Boletim de Arrecadação dos Tributos 

Estaduais.

Além disso, ela é segregada por tributos, em especial, pelo imposto sobre operações 

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual 

e intermunicipal e de comunicação (ICMS), pelo imposto sobre propriedades de veículos 

automotores (IPVA), pelo imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens 

ou direitos (ITD), bem como pelas taxas. Especificamente em relação à receita de ICMS, foi 

demonstrada também a receita decorrente de valores previamente inscritos em dívida ativa.

A receita de ICMS, além de indicada em seu valor total, é segregada de acordo com a 

sua hipótese de incidência: ICMS incidente nas operações com energia elétrica, ICMS incidente 

nas operações com combustíveis e ICMS incidente nas demais operações sujeitas ao imposto.

Permitindo uma análise mais detalhada, a receita de ICMS, já segregada de acordo com 

a sua hipótese de incidência, é submetida a um segundo grau de segregação, agora sendo 

considerado o setor da economia (primário, secundário e terciário) do contribuinte do imposto.

Para o presente trabalho acadêmico, considerando a predominância do tributo nos 

litígios submetidos à decisão do CAT, as alterações legislativas foram analisadas frente ao total 

da receita tributária com ICMS.

A identificação de patamares da arrecadação tributária estadual ocorre por meio de 

observações do seu comportamento ao longo de um período determinado. Porém, para 

investigar se houve variação desse patamar durante a ocorrência de determinados fatos, o 

período de observação precisa ser definido por esses fatos.

Diante disso, as observações do comportamento da arrecadação foram realizadas 

considerando os momentos indicados nos gráficos 2 a 8, portanto, entre agosto de 2000 e abril 

de 2021. Vale relembrar que esses meses representam os extremos do período de início de 

vigência dos diplomas normativos que alteraram características do CAT.
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O gráfico 9 permite observar a ocorrência de 2 (duas) mudanças de patamar 

arrecadatório. A primeira iniciando em abril de 2007 e a segunda em abril de 2020.

Gráfico 9 - Valor total da receita de ICMS (em bilhões de reais)

Fonte: Elaboração própria

Por fim, interligadas pelos momentos de suas ocorrências, as alterações normativas e a 

arrecadação estadual puderam ser posicionadas em um mesmo gráfico.

Gráfico 10 - £G01 x valor total da receita de ICMS (em bilhões de reais)

Fonte: Elaboração própria
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Gráfico II - £G02 x valor total da receita de ICMS (em bilhões de reais)

Fonte: Elaboração própria

Gráfico 12 - £G03 x valor total da receita de ICMS (em bilhões de reais)

Fonte: Elaboração própria
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Gráfico 13 - £G01.G02 x valor total da receita de ICMS (em bilhões de reais)

Fonte: Elaboração própria

Gráfico 14 - £G01.G03 x valor total da receita de ICMS (em bilhões de reais)

Fonte: Elaboração própria
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Gráfico 15 - £G02.G03 x valor total da receita de ICMS (em bilhões de reais)

Fonte: Elaboração própria

Gráfico 16 - £Total x valor total da receita de ICMS (em bilhões de reais)

Fonte: Elaboração própria
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Diante dos 7 (sete) cenários representados nos gráficos 10 a 16, não foi possível 

visualizar um padrão de valores para a intensidade de influência das normas publicadas antes 

de abril de 2007 que tenha se repetido antes de abril de 2020, sugerindo a inexistência de uma 

relação entre as mudanças do patamar arrecadatório e as alterações da estrutura do CAT.

Porém, a análise meramente visual não se mostra suficiente ao necessário rigor 

científico de um trabalho acadêmico, sendo necessário acrescentar análises estatísticas 

adequadas.

Assim, utilizando a ferramenta “Data Analysis Tools”, do suplemento “Real Statistics” 

para o Microsoft Excel, gratuitamente disponibilizado por Zaiontz (2015) em endereço 

eletrônico específico35, foram implementados testes estatísticos para verificar se há correlação 

entre os dados presentes em cada cenário.

35 https://real-statistics.com/

Inicialmente, foram levantadas as informações de estatística descritiva (Tabela 6) 

relativas a todos os dados utilizados nos cenários.

Fonte: Elaboração própria

Tabela 6 - Estatística descritiva

Estatística 
Descritiva

L
G01

L
G02

L
G03

L 
G01,G02

L 
G01,G03

L 
G02,G03 X Total Arrecad

Média 2,22 0,74 1,13 2,96 3,35 1,87 4,09 l,9E+9
Erro padrão 0,36 0,18 0,23 0,47 0,54 0,38 0,67 239,0E+6
Mediana 2 0 1 2 2 1 3 l,3E+9
Moda 1 0 0 1 2 0 2 N/A
Desvio padrão 1,70 0,86 1,10 2,25 2,59 1,82 3,19 l,lE+9
Variância da amostra 2,91 0,75 1,21 5,04 6,69 3,30 10,17 1,3E+18
Curtose 2,35 -1,45 0,48 1,69 2,12 -0,48 1,44 -341,4E-3
Assimetria 1,74 0,56 0,84 1,40 1,60 0,71 1,33 775,7E-3
Amplitude 6 2 4 8 9 6 11 3,7E+9
Máximo 7 2 4 9 10 6 12 4,4E+9
Mínimo 1 0 0 1 1 0 1 683,4E+6
Soma 51 17 26 68 77 43 94 44,2E+9
Contagem 23 23 23 23 23 23 23 23

Em seguida, os dados foram visualizados em Boxplots (gráficos 16 e 17), permitindo 

sugerir que nenhum deles segue uma distribuição normal, visto que em nenhum deles há

https://real-statistics.com/

